
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3220850 - RS (2026/0124915-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIESSICA PATRICIA CRUZ 
AGRAVANTE : IVAR MACHADO 
ADVOGADOS : LUIZ JACOMINI RIGHI - RS022594

LUCAS RAFAEL DE SOUZA - RS110053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão
2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à

incidência da Súmula 83/STJ.
4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese
5. Agravo regimental improvido. 
Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente
demonstrada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.

Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp  3.113.693/ES, Rel.  Min.  Carlos Pires

Brandão, Sexta Turma, DJEN 24.3.2026; STJ,  AgRg no AREsp  2.832.658/RN, Rel. Min. Joel

Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN 15.8.2025; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC,

Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Corte  Especial,  DJe  27.08.2014;  STJ,  AgInt  no  REsp

1.600.403/GO, Rel.  Min. Humberto Martins,  Segunda Turma, DJe 31.08.2016; STJ,  EAREsp
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746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Min. Luís Felipe Salomão,

Corte Especial, DJe de 30/11/2018; STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, DJe 28/10/2016.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em que são partes  as  acima indicadas,  acordam os
Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. 

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca. 

          Brasília, 09 de junho de 2026.

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3220850 - RS (2026/0124915-0)

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : DIESSICA PATRICIA CRUZ 
AGRAVANTE : IVAR MACHADO 
ADVOGADOS : LUIZ JACOMINI RIGHI - RS022594

LUCAS RAFAEL DE SOUZA - RS110053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  RECURSO  ESPECIAL  INADMITIDO.  FALTA  DE  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO IMPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do agravo em recurso especial,
sob o fundamento de que a defesa não impugnou adequadamente os fundamentos da decisão
agravada.

II. Questão em discussão

2.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  a  defesa  impugnou  de  forma  específica  e
suficiente os fundamentos da decisão que inadmitiu o recurso especial, conforme exigido pela
Súmula 182 do STJ e pelo art. 932 do CPC/2015.

III. Razões de decidir

3.  A  defesa  não  impugnou  especificamente  os  fundamentos  da  decisão  agravada,  quanto  à
incidência da Súmula 83/STJ.

4.  A  jurisprudência  do  STJ  exige  impugnação  específica  e  suficientemente  demonstrada  dos
fundamentos da decisão agravada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ.

IV. Dispositivo e tese

5. Agravo regimental improvido. 

Tese de julgamento: "1. A impugnação da decisão agravada deve ser específica e suficientemente
demonstrada para afastar a incidência da Súmula 182/STJ."

Dispositivo relevante citado: STJ, Súmula 182.
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Jurisprudência relevante citada: STJ,  AgRg no AREsp  3.113.693/ES, Rel.  Min.  Carlos Pires

Brandão, Sexta Turma, DJEN 24.3.2026; STJ,  AgRg no AREsp  2.832.658/RN, Rel. Min. Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJEN 15.8.2025; STJ, AgRg nos EDcl nos EAREsp 402.929/SC,
Rel.  Min.  João  Otávio  de  Noronha,  Corte  Especial,  DJe  27.08.2014;  STJ,  AgInt  no  REsp
1.600.403/GO, Rel.  Min. Humberto Martins,  Segunda Turma, DJe 31.08.2016; STJ,  EAREsp

746.775/PR, Rel. Min. João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Min. Luís Felipe Salomão,

Corte Especial, DJe de 30/11/2018; STJ, AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Min. Marco Aurélio

Bellizze, Terceira Turma, DJe 28/10/2016.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIÉSSICA PATRÍCIA CRUZ e IVAR

MACHADO contra decisão da Presidência desta Corte Superior que não conheceu do agravo em

recurso especial (e-STJ, fls. 504-505).

A parte agravante alega que o agravo em recurso especial impugnou de forma direta e

detalhada todos os fundamentos da decisão de inadmissibilidade, e que a decisão monocrática

incorreu em erro material ao afirmar a ausência de combate específico ao óbice da Súmula 83 do

STJ. Afirma ter estruturado capítulo próprio sobre o afastamento da Súmula 83 do STJ e sobre a

violação  ao  artigo  156  do  Código  de  Processo  Penal,  demonstrando  que  a  tese  de  inversão

automática do ônus da prova a partir da apreensão da coisa impõe exigência de prova negativa

incompatível com a atividade de reciclagem de sucata, e que a jurisprudência desta Corte exige

comprovação inequívoca do conhecimento da origem ilícita para caracterizar o dolo qualificado

na receptação, o que afasta a aderência do acórdão recorrido à orientação consolidada.

Assevera, ainda, que também enfrentou a incidência da Súmula 7 do STJ. Diz que

não  pretendeu  revolver  fatos  e  provas,  mas  apenas  a  revaloração  jurídica  de  elementos

incontroversos delineados no acórdão, distinguindo reexame probatório de valoração jurídica.

Requer, assim, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do feito ao crivo

do órgão colegiado.

O  Ministério  Público  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  manifesta-se  pelo  não

conhecimento do agravo (e-STJ, fls. 518-521).

O Ministério Público Federal, em parecer, opina pelo conhecimento e improvimento

do agravo regimental (e-STJ, fls. 543-549).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera. 
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Conforme consignado anteriormente,  o  recurso especial  foi  inadmitido diante  dos

seguintes fundamentos: Súmulas 7 e 83/STJ.

Todavia,  a  defesa do agravante não impugnou adequadamente os fundamentos da

decisão agravada, no que tange à incidência da Súmula 83 do STJ (e-STJ, fls. 489-492).

Isso  porque esta  Corte  firmou o  entendimento  de  que,  "quando o  inconformismo

excepcional não é admitido pela instância ordinária,  com fundamento no enunciado n.  83 da

Súmula  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  a  impugnação  deve  indicar precedentes

contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp

709.926/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em

18/10/2016, DJe 28/10/2016, grifou-se).

Com efeito, "A superação da Súmula n. 83 do STJ demanda demonstração, de modo

analítico,  de  alteração  jurisprudencial  ou  de  distinção  relevante  entre  o  caso  concreto  e  os

precedentes utilizados na origem." (AgRg no AREsp n.  3.113.693/ES, relator Ministro Carlos

Pires Brandão, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026.)

A propósito:

"DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  POSSE
IRREGULAR DE ARMA DE FOGO.  LAVAGEM DE DINHEIRO.  NULIDADE.
ABSOLVIÇÃO.  REEXAME  DO  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
I. Caso em exame
1.  Agravo regimental  interposto contra  decisão monocrática  que não conheceu do
agravo em recurso especial, com base na Súmula n. 182 do STJ.
II. Questão em discussão
2.  A  questão  em discussão  consiste  em saber  se  a  defesa  apresentou  argumentos
suficientes para afastar a aplicação das Súmulas n. 7 e 83 do STJ.
III. Razões de decidir
3. A decisão agravada está em conformidade com a jurisprudência do STJ, que exige
a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada para o conhecimento
do agravo.
4. O agravante não demonstrou a inaplicabilidade dos precedentes indicados na
decisão  de  admissibilidade  ao  caso  concreto,  nem  apresentou  precedentes
contemporâneos  ou  supervenientes  que  demonstrem  a  mudança  da
jurisprudência.
5. A alegação genérica de que não se pretende o reexame de provas é insuficiente para
afastar o óbice da Súmula n. 7 do STJ, sendo necessário indicar premissas fáticas
delineadas e admitidas pelo Tribunal a quo.
6.  A diligência foi  precedida de extensa investigação relacionada a uma célula da
organização criminosa denominada "Sindicato do Crime".
Tal  apuração  contou  com  colaboração  premiada,  quebra  de  sigilo  de  dados  de
aparelhos celulares e diversos relatórios produzidos pela Polícia Judiciária.
7.  A  condenação  imposta  ao  agravante  teve  como  fundamento  a  apreensão  de
expressiva quantia em dinheiro, joias e veículos de alto valor em sua residência, bens
manifestamente  incompatíveis  com sua  ocupação  declarada,  além da  ausência  de
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comprovação de renda lícita, ademais da apreensão, concomitantemente, de mais de
10kg de cocaína, arma de fogo e diversas munições sob sua posse.
IV. Dispositivo e tese
8. Agravo regimental desprovido.
Tese  de  julgamento:  "1.  A  impugnação  específica  dos  fundamentos  da  decisão
agravada  é  requisito  para  o  conhecimento  do  agravo  regimental.  2.  A  alegação
genérica de inaplicabilidade das Súmulas 7 e 83 do STJ não é suficiente para afastar
os  óbices,  sendo  necessário  demonstrar  a  inaplicabilidade  dos  precedentes  ou
apresentar precedentes contemporâneos ou supervenientes."
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, art. 288; Súmula 7/STJ.Jurisprudência
relevante citada: STJ, AgRg no REsp 2173544/RN, Rel. Min. Ribeiro Dantas, 2024."
(AgRg  no  AREsp  n.  2.832.658/RN, relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta
Turma, julgado em 5/8/2025, DJEN de 15/8/2025, grifou-se.)

Com isso,  é  inafastável  a  aplicação do impeditivo da Súmula 182 deste  Superior

Tribunal  ("é  inviável  o  agravo  do  art.  545  do  CPC que  deixa  de  atacar  especificamente  os

fundamentos da decisão agravada" ). Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes: AgRg

nos EREsp 1.387.734/RJ, Rel. Ministro JORGE MUSSI, CORTE ESPECIAL, DJe de 9/9/2014;

e AgRg nos EDcl nos EAREsp  402.929/SC, Rel.  Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA,

CORTE ESPECIAL, DJe de 27/8/2014.

Anote-se, ainda, que o Código de Processo Civil de 2015, em seu art. 932, reafirmou

a orientação do STJ, ao exigir a impugnação específica dos fundamentos da decisão agravada.

Ademais, tem-se que: "a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que, para

afastar a incidência da Súmula 182/STJ, não basta a impugnação genérica dos fundamentos da

decisão agravada, é necessário que a contestação seja específica e suficientemente demonstrada"

(AgInt no REsp  1.600.403/GO, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA,

julgado em 23/8/2016, DJe 31/8/2016, grifou-se).

A Corte Especial  do STJ manteve o entendimento da necessidade de impugnação

específica  de  todos  os  fundamentos  da  decisão agravada,  sob pena de  incidência  da  Súmula

182/STJ. Eis a ementa do aresto paradigma:

"PROCESSO  CIVIL.  EMBARGOS  DE  DIVERGÊNCIA.  IMPUGNAÇÃO
ESPECÍFICA  DE  TODOS  OS  FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  RECORRIDA.
ART. 544, § 4º, I, DO  CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO NOVO
CPC, ART. 932.
1.  No  tocante  à  admissibilidade  recursal,  é  possível  ao  recorrente  a  eleição  dos
fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II,  c/c o art. 505 do
CPC/1973. Tal  premissa,  contudo,  deve  ser  afastada  quando  houver  expressa  e
específica disposição legal em sentido contrário, tal como ocorria quanto ao agravo
contra decisão denegatória de admissibilidade do recurso especial, tendo em vista o
mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, do CPC, no sentido de que pode o relator
"não  conhecer  do  agravo  manifestamente  inadmissível  ou  que  não  tenha  atacado
especificamente os fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel
CPC, em seu art. 932.
2.  A  decisão  que  não  admite  o  recurso  especial  tem  como  escopo  exclusivo  a
apreciação  dos  pressupostos  de  admissibilidade  recursal.  Seu  dispositivo  é  único,
ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias
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causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, de forma
unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, pois, capítulos autônomos nesta
decisão.
3.  A  decomposição  do  provimento  judicial  em  unidades  autônomas  tem  como
parâmetro  inafastável  a  sua  parte  dispositiva,  e  não  a  fundamentação  como  um
elemento  autônomo em si  mesmo,  ressoando  inequívoco,  portanto,  que  a  decisão
agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade, nos exatos
termos das disposições legais e regimentais.
4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre registrar que o
posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese prevista no art. 1.042,
caput, do  CPC/2015, que veda o cabimento do agravo contra decisão do Tribunal a
quo  que  inadmitir  o  recurso  especial,  com  base  na  aplicação  do  entendimento
consagrado no julgamento de recurso repetitivo, quando então será cabível apenas o
agravo interno na Corte de origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.
5. Embargos de divergência não providos".
(EAREsp n. 746.775/PR, relator Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão
Ministro  Luís  Felipe  Salomão,  Corte  Especial,  julgado  em  19/9/2018, DJe  de
30/11/2018.)

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0124915-0 AREsp 3.220.850 / 

R S
MATÉRIA CRIMINAL

Número Origem: 50004153520178210035

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DIESSICA PATRICIA CRUZ 
AGRAVANTE : IVAR MACHADO 
ADVOGADOS : LUIZ JACOMINI RIGHI  - RS022594

 LUCAS RAFAEL DE SOUZA  - RS110053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação Qualificada

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIESSICA PATRICIA CRUZ 
AGRAVANTE : IVAR MACHADO 
ADVOGADOS : LUIZ JACOMINI RIGHI  - RS022594

 LUCAS RAFAEL DE SOUZA  - RS110053
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria Marluce Caldas 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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